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A punição criminal, com suas penas de privação de liberdade e multa, há de ser
sempre individualizada. O juiz, quando as estabelece, deve considerar as
circunstâncias específicas dos fatos e a culpabilidade da pessoa que é condenada.

Embora soe óbvio, nem sempre foi assim. Na antiga Grécia, por exemplo, a punição
estendia-se a toda família do criminoso. Atualmente, punições coletivas, vedadas por
nossa Lei de Execução Penal, ainda são uma realidade.

Quanto à pena criminal de multa, é fato que nossas leis, para a maioria dos crimes, a
preveem conjuntamente com a pena de reclusão. E quando a pena privativa de
liberdade é igual ou inferior a quatro anos e o crime é cometido sem violência, sendo o
condenado primário, a prisão será substituída por penas alternativas, que variam
desde a prestação de serviço à comunidade a até mesmo uma outra pena de multa –a
chamada prestação pecuniária–, que se soma à outra pena de multa originariamente
prevista.

É fato também que na atual redação de nosso Código Penal, toda punição pecuniária,
que nada tem a ver com a reparação do dano, é considerada dívida de valor, sendo
certo que a inadimplência não leva o condenado ao cárcere. Ele sofrerá penhora de
bens, não podendo a execução alcançar terceiros, salvo se tiver havido fraude ou
simulação para evitar que o Estado satisfaça o seu crédito.

Estabelecidas essas premissas, gostaríamos de compartilhar com o leitor uma
reflexão sobre as vaquinhas realizadas para o pagamento das penas pecuniárias
impostas pelo Supremo Tribunal Federal aos condenados do caso mensalão.

Não se discute, por certo, que as doações foram realizadas por pessoas de bem,
alguns com depósitos módicos, outros substanciosos, tendo todos ampla liberdade
para doar a quem quiser o seu dinheiro. Se doaram por convicção ideológica-
partidária, por entender que o julgamento foi injusto, por amizade ou por admiração,
não cabe a ninguém questionar. E certamente os condenados beneficiários das
doações pagarão os impostos devidos, como o de transmissão de valores entre vivos.

Porém, como todo dinheiro precisa ter origem, os depósitos deverão estar todos
identificados, para a própria segurança daqueles que deles se beneficiaram.

Por outro lado, embora insista-se no óbvio, como fez o senador Eduardo Suplicy (PT-
SP), de que não há lei que proíba doações para tal fim, atacando o ministro Gilmar
Mendes, que levantou dúvidas diante do volume milionário e da rapidez da
arrecadação, o fenômeno da vaquinha literalmente esvaziou a punição pecuniária
imposta pelo Supremo, deturpando o caráter personalíssimo da sanção criminal.
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Aqueles que doam estão, no fundo, solidarizando-se e, de certa forma, cumprindo a
pena no lugar do outro, o que traz para o Poder Judiciário grande desconforto.

Ao mesmo tempo, réus mais humildes e menos politicamente influentes que se
envolveram nos mesmos fatos certamente sentirão no bolso, com o arresto de seus
bens, a implacável punição criminal pecuniária. A desigualdade de situações e de
efetivo cumprimento de suas penas também gera uma incômoda sensação.

Outro fato que nos chama a atenção é o de que esse episódio poderá gerar um efeito
bumerangue em matéria de aumento do encarceramento. Isso porque o descrédito que
o fenômeno da vaquinha trouxe à pena de multa poderá estimular que tribunais
enalteçam ainda mais a pena de prisão como única resposta penal, certos de que,
neste caso, a pena não poderá ser cumprida mediante vaquinha.

Com isso, a situação das cadeias brasileiras –que hoje são a maior violação
humanitária do continente americano– poderá piorar ainda mais. De tudo, uma coisa é
certa: o Judiciário, como Poder, foi desafiado e de certa forma vencido.

ROBERTO DELMANTO JUNIOR, 45, doutor em direito pela USP, é advogado e
conselheiro da OAB-SP (Ordem dos Advogados do Brasil em São Paulo)
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